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			Ao meu filhinho Guilherme,


			que foi concebido e nasceu enquanto estas linhas estavam sendo escritas.


  




		

			INTRODUÇÃO


			-


			O espírito de conciliação tem origem antiga. Data dos primeiros contatos luso-indígenas.


			José Honório Rodrigues


		     


			A conciliação política é, certamente, processo dos mais complexos, pois exige considerável remodelação das convicções daqueles que se conciliam. Uma nova forma de lidar com os seus próprios pressupostos, ao menos, é condição indispensável para que elementos políticos divergentes passem a ter a necessária disposição para se envolver em um processo conciliatório. Não é fácil chegar a uma situação assim, de aspecto propício à conciliação. Podem haver vários avanços e recuos antes que os interesses políticos envolvidos neste processo estejam, simultaneamente, empenhados em reduzir as divergências e em erigir um maior entendimento mútuo. Os acordos políticos que dão origem aos chamados governos de conciliação nacional, por exemplo, costumam ser frágeis e, muitas vezes, entram em crise sem demora. Alguns processos de conciliação política, porém, resistiram às adversidades, foram muito bem sucedidos e tornaram-se casos que atraem muita atenção entre os estudiosos deste assunto. É sobre um destes casos que este estudo se debruçará.


			A concórdia resultante de um processo conciliatório conduzido com êxito nubla as desavenças e dá visibilidade às ideias convergentes de interesses políticos anteriormente desavindos. Conciliados, os que antes eram adversários podem parecer até pertencer a um mesmo agrupamento político. Essa impressão, porém, deve ser objeto de crítica. A conciliação se dá entre elementos que divergem (embora tais elementos possam ter, em determinados assuntos, ideias políticas semelhantes) e reconhecer tais divergências é imprescindível para a análise de um processo conciliatório. Diferentes interesses políticos, embora estejam inseridos em um mesmo segmento social, podem ter divergências acentuadas e de relevância que não deve ser menosprezada.


			Além de não se dar entre elementos que convergem, a conciliação política não se dá, necessariamente, entre elementos de idêntico poderio. Não é, obrigatoriamente, a única solução possível para uma disputa entre detentores de poder idêntico que, consequentemente, não podem subjugar um ao outro. Por razões diversas, interesses políticos mais poderosos não conseguem ou não desejam, em alguns casos, destruir implacavelmente seus antagonistas mais frágeis. A conciliação política entre desiguais, portanto, é possível. Há até quem ache que seja comum. Michel Debrun, por exemplo, afirmou que a conciliação foi frequente na história brasileira e, muitas vezes, consolidou (e até dilatou) a larga diferença de poder entre os que participaram destes processos conciliatórios:


			A “conciliação”, no Brasil, nunca foi um arranjo entre iguais, mas o reconhecimento, por parte de um pólo social ou político menor, da primazia de outro pólo, mediante algumas benesses e sobre o pano de fundo constituído pela exclusão da grande massa da população.1


			A conciliação política, então, não foi, na história brasileira, um processo nivelador. Não promoveu a equiparação entre interesses antagônicos, embora tenha abrandado discórdias. Não tem, inevitavelmente, um caráter homogeneizador e até pode ser a forma mais eficaz de se preservar a distribuição heterogênea de poder em uma sociedade. Enfim, adversários políticos podem se conciliar por motivos que não têm relação nenhuma com generosidade ou desprendimento. José Honório Rodrigues, em Conciliação e reforma no Brasil, afirmou categoricamente que o ímpeto conciliatório no Brasil teve apenas a intenção de “[...] realizar reformais formais, evitar as estruturais e ganhar o tempo para as elites e perdê-lo para o povo e a nação”.2 Em sua opinião, não foi nada mais do que uma artimanha evidentemente elitista: “A conciliação foi uma arte finória da minoria dominante e visou sempre ao compromisso dos interesses divergentes dos seus próprios grupos”.3A conciliação, ao estabilizar estruturas políticas, tende a instaurar ou consolidar um status quo. O contexto pós-conciliatório é caracterizado por menos embates (consequentemente, menos dinamismo político) e há até a impressão de que um certo marasmo passou a predominar. É essa suavização das atividades políticas que ensejam as críticas a um conservantismo oriundo dos processos conciliatórios. Surgem comentários sobre a cooptação de importantes personalidades políticas e sobre a sua decisão (tida como incoerente e injustificada, muitas vezes) de contestar menos (ou mesmo de não contestar mais) aqueles que, antes, eram seus antagonistas. Outros, porém, preferem fazer elogios ao maior respeito existente entre os contendores políticos e ao modo mais racional e menos impulsivo de se dedicar aos debates sobre assuntos parlamentares ou governativos, entre outros. Em geral, os que participam de um processo conciliatório louvam os benéficos efeitos do arrefecimento das rivalidades políticas, enquanto os excluídos desse processo consideram-no um fenômeno sem explicação digna e eivado de motivações espúrias.


			É comum que, depois de se enfrentarem com intensidade por um período consideravelmente extenso, adversários extenuados se disponham a estabelecer um acordo consensual. No Senado do Império do Brasil, o barão de São Lourenço chegou a dizer que “[...] de fato havia cansaço [com a instabilidade brasileira] [...]”4 e esta havia sido uma das razões para o êxito da conciliação política no Brasil durante o regime monárquico. Pode ser que os contendores até tenham condições de sustentar o embate, mas preveem o enorme sacrifício (e, talvez, o longo tempo) necessário para se chegar à vitória final e preferem buscar uma solução mais amistosa para a desavença. A negociação, nesses casos, é a característica crucial do processo conciliatório. Negociações implicam, quase inevitavelmente, concessões mútuas e, novamente, surgem comentários sobre cooptação e guinadas políticas injustificáveis.


			A conciliação também pode ser útil para evitar que um interesse político seja marginalizado. Pode garantir uma situação relativamente vantajosa para interesses políticos antagônicos mesmo que o processo conciliatório inferiorize alguns desses interesses perante os outros. Para aqueles que temem uma ampla depreciação de sua situação política, pode ser bastante conveniente envolver-se na formação negociada de um status quo apenas parcialmente benéfico aos seus interesses.


			Combinados, esses vários aspectos do processo conciliatório o tornam um fenômeno de dinâmica altamente intrincada. A conciliação é estabelecida paulatinamente, deparando-se com dificuldades que a retardam e tendo que lidar com circunstâncias múltiplas, muitas vezes imprevistas e alheias ao ímpeto de seus agentes. Depois de estabelecida, ainda precisa ser sustentada com algum afinco para não ser desestruturada e decair, como ocorre em alguns casos, de forma bem rápida.


			O Brasil, no século XIX, passou por uma experiência conciliatória de grande impacto político. Após as conturbações do processo de independência (que provocaram até conflitos militares em algumas regiões do território brasileiro) e do tumultuoso reinado de D. Pedro I, já era possível notar, sem dificuldades, que tamanha instabilidade não estava sendo benéfica àquele Império de existência tão curta. Embora houvesse interesses políticos bastante divergentes se digladiando no período inicial de formação do Estado imperial brasileiro, também surgiu (e, depois, ganhou intensidade) a impressão de que era possível e necessário estabelecer um consenso com o intuito de amainar rivalidades e, então, dar mais firmeza aos alicerces institucionais daquele aparato estatal.


			A busca por tal consenso era movida pela preocupação de consolidar a existência do novo Império sul-americano. Havia o temor de uma nova fusão política entre Portugal e Brasil (temor justificado, pois a dinastia reinante nos dois países era a mesma, a de Bragança), havia países que se recusavam a admitir a legitimidade do Império (a Espanha, por exemplo, reconheceu a independência brasileira apenas durante o período regencial), havia também a ameaça de uma fragmentação territorial assemelhada à da América hispânica, enfim, havia a possibilidade de que o Império perecesse em poucos anos. Evidentemente, seria mais fácil lidar com tamanhos problemas em um contexto caracterizado por maior estabilidade política interna e partir em busca de uma conciliação política pareceu cada vez mais ser uma estratégia viável para dar esta estabilidade ao Brasil.


			O Parlamento do Império, certamente, foi a instituição política que mais debateu esse assunto à época. Afinal, era sua função precípua debater os assuntos mais importantes do Brasil. E foi um debate renhido, pois à medida que havia maior ímpeto conciliatório entre os parlamentares, crescia também a oposição a essas ideias de ampla conciliação, como é comum no ambiente parlamentar, que é ambiente próprio para entrechoques intelectuais e de rara concórdia generalizada. O processo conciliatório que se deu no Brasil depois da abdicação de D. Pedro I, portanto, não foi célere nem imperturbado. Pelo contrário: enfrentou resistências acirradas, passou por desacelerações, foi interrompido e chegou até a refluir.


			A tese defendida por este estudo é a de que, de 1831 a 1855, a busca pela conciliação política no Império do Brasil influenciou decisivamente os debates parlamentares da época (chegando a se entrelaçar com outros temas debatidos por deputados e senadores, como a descentralização política, que tanta importância tinha naqueles anos) e passou por três grandes fases: a primeira dessas fases caracterizou-se pela expansão das ideias conciliatórias, a segunda foi uma época de crise dessas ideias e a terceira, enfim, foi um período em que a conciliação política chegou ao seu auge no âmbito do regime monárquico brasileiro. Embora esta obra focalize mais o Parlamento, não são apenas os discursos proferidos nas tribunas das câmaras legislativas que devem ser analisados, já que o debate parlamentar se relaciona estreitamente com outras formas de manifestação pública sobre assuntos políticos (as manifestações jornalísticas ou panfletárias, por exemplo). Enfim, observando pelo ângulo parlamentar, pode ser possível vislumbrar, com alguma nitidez e profundidade, os embates em torno das ideias conciliatórias, em particular, e o panorama político brasileiro nas décadas de 1830, 1840 e 1850, em geral. É, afinal, uma tentativa de entender, um tanto mais e melhor, uma época reconhecidamente importante para a estruturação do Estado imperial brasileiro no século XIX.


			


			Notas


				

					1. Debrun, 1983, p. 72.
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			CAPÍTULO 1


			-


			Antecedentes: do processo de independência à abdicação de D. Pedro I


			


			Primeiras revoltas anticolonialistas


			Os anos de 1776 e 1789 são especiais na história do mundo ocidental. Foram marcados por eventos extremamente importantes, de alto valor simbólico e que exerceram acentuada influência tanto no Velho como no Novo Mundo. Em 1776, a declaração da Independência dos Estados Unidos da América confirmou o avanço dos princípios liberais na segunda metade do século XVIII e deu vigor aos princípios republicanos e federalistas. Além disso, tornou-se o principal exemplo a ser seguido pelos que defendiam a ruptura política entre as colônias americanas e as metrópoles da Europa. Em 1789, teve início a Revolução Francesa, que impôs uma notável derrota ao Antigo Regime e tornou-se o grande evento-símbolo da luta em defesa da liberdade e contra a tirania absolutista.


			O Brasil não passaria incólume por tais turbulências do mundo ocidental e, consequentemente, também foi atingido pelo avanço do liberalismo, o qual as autoridades do Estado absolutista português, entre temor e desprezo, chamavam de “abomináveis princípios franceses”.5 Conspirações que intentavam separar o Brasil de sua metrópole passaram a ser descobertas. A Inconfidência Mineira foi desbaratada no mesmo ano em que principiou a Revolução Francesa. Em 1798, foi reprimida a chamada Revolta dos Alfaiates, na Bahia, que se mostrou ainda mais temível por ter contado com a participação não só de segmentos sociais populares, mas até de escravos, o que parecia ameaçar toda a ordem social da colônia. Também foram descobertos movimentos de caráter liberal no Rio de Janeiro (1794-95)6 e em Pernambuco (1801).7


			Essas conspirações evidenciavam que o Brasil dividia-se, cada vez mais, entre os que permaneciam aceitando sem problemas o jugo colonial português e os que, inspirados nas ideias liberais, lutavam contra a submissão brasileira. Como se dizia à época, havia o partido português e o partido brasileiro. Não se tratava de partidos institucionalizados, como os atuais, mas de correntes de opinião política. Segundo Fernando Novais e Carlos Guilherme Mota, “[...] não se está, é claro, diante de ‘partido’ na acepção contemporânea do termo: [...] o nome indicaria antes os interesses em jogo que nacionalidades”.8 Todas as conspirações do partido brasileiro, porém, foram descobertas antes que tivesse início qualquer ação de maior vulto. Sem exceções, não passaram de movimentos diminutos e incapazes de ameaçar realmente o domínio colonial português. Assim, não foi o voluntarismo de rebeldes inspirados na Independência dos Estados Unidos ou na Revolução Francesa que desencadeou o processo de independência do Brasil.


			A transferência da família real para o Brasil


			Na Europa, Napoleão Bonaparte conduzia com grande êxito suas tropas no afã de submeter o continente e colocá-lo contra a Grã-Bretanha.  Nessa campanha militar, invadir a Península Ibérica tornou-se indispensável e, diante do avanço dos franceses, a família real portuguesa, seguindo o conselho do governo britânico, resolveu refugiar-se no continente americano. A transferência, ocorrida em 1808, provocou uma reviravolta completa no interior do Império português. O Brasil, antes uma região periférica e pouco respeitada do Império, passou a ser a nova residência de seus principais governantes.


			Para os portugueses, tal situação era vista como uma das piores crises já enfrentadas pelo seu país em toda a sua história. Para a maior parte dos que viviam no Brasil, porém, a nova realidade se mostrava bastante vantajosa. Principalmente porque, após atravessar o Atlântico, o príncipe D. João9 aboliu o pacto colonial (que obrigava os negociantes portuários estabelecidos no Brasil a manter relações comerciais exclusivamente com os portos de Portugal, dentre outras imposições) e promoveu a abertura dos portos brasileiros às chamadas nações amigas. Ao fazê-lo, estremeceu decisivamente as tradicionais relações entre a metrópole portuguesa e sua colônia americana e transformou profundamente a concepção que tinham os brasileiros de sua situação no âmbito do Império português. O ano de 1808, portanto, delimita claramente duas fases bem distintas na história brasileira.


			A abertura dos portos brasileiros às nações amigas, embora satisfizesse mais os interesses britânicos do que os portugueses, mostrou-se indispensável. Afinal, o Brasil havia se transformado na nova sede da realeza de Portugal e, portanto, não podia continuar submetido às vexações decorrentes da intensa exploração exercida por sua metrópole. Ademais, a invasão francesa prejudicou bastante as atividades comerciais portuguesas e, para que esse problema não repercutisse no Brasil, tornou-se imprescindível permitir o estabelecimento de relações mercantis entre os portos brasileiros e os portos de países europeus aliados de Portugal. E ainda era preciso tomar outras providências para que o Brasil se tornasse digno de sua nova realidade política. Assim, já em 1808, D. João autorizou a produção de textos impressos e de manufaturas em território brasileiro. Foram medidas importantes para o desenvolvimento cultural e econômico do Brasil e, nos anos seguintes, várias outras providências foram adotadas, como a fundação do Banco do Brasil e a criação de academias militares, por exemplo. Em 1815, enfim, o Brasil foi elevado à condição de Reino, surgindo o Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves.10 Tantos melhoramentos fizeram de D. João um regente muito bem quisto por parcelas consideráveis da população brasileira e, em 1818, quando foi finalmente coroado e tornou-se D. João VI, o novo monarca português foi saudado com entusiasmo nas ruas do Rio de Janeiro. 


			O Rio de Janeiro, aliás, foi a localidade mais beneficiada pela transferência da família real e pela administração joanina. A chegada da corte trouxe um ânimo completamente novo à cidade, que cresceu e modernizou-se. As atividades comerciais avivaram-se e vários empreendimentos urbanísticos foram levados adiante. O próprio príncipe regente dedicou-se a promover melhorias na cidade onde passara a residir e criou uma série de instituições para tanto, como o Real Horto (depois, Jardim Botânico), por exemplo. Um grande aparato estatal foi instalado no Rio de Janeiro e, em pouco tempo, surgiram vagas para os que estivessem dispostos a se tornar funcionários da administração joanina. Uma oportunidade promissora, sem dúvida. E muitos brasileiros não a desperdiçaram. Assim, uma parcela cada vez mais numerosa do aparato estatal joanino era originária do Brasil. Ou seja, aos poucos, “a Coroa ‘abrasileirava’ as instituições governamentais portuguesas”.11 O Rio de Janeiro tornou-se rapidamente uma cidade cada vez mais agitada, moderna e importante. Eventos sociais refinados passaram a ser frequentes e o imponente cerimonial da corte causou grande impacto, criando um ar de esplendor, típico do Antigo Regime, que deslumbrava os cariocas:


			No ambiente acanhado da sociedade americana [...], a novidade dos procedimentos característicos do círculo real exerceram [lê-se exerceu] extraordinário fascínio sobre todos aqueles expostos à sua influência, produzindo um poderoso efeito “civilizador” em relação à cidade.12


			Para muitos brasileiros, a situação estava próxima da perfeição. Os fiéis súditos de D. João VI já podiam devotar sua lealdade ao soberano português sem que para isso fosse necessário aceitar uma situação econômica extremamente desvantajosa do Brasil diante de Portugal.  Pelo contrário: o Brasil já não era mais uma mera colônia submetida à voraz exploração metropolitana justamente graças a D. João VI. José da Silva Lisboa, o futuro visconde de Cairú, referia-se ao monarca falando em “bondade inexaurível e [...] profunda inteligência na arte de reger grandes Estados”.13 Parte da população brasileira, assim, estava muito satisfeita com a nova situação surgida após 1808 e era contrária às propostas de separar o Brasil de Portugal. No lugar de se afeiçoarem às propostas emancipacionistas, apegavam-se mais à ideia de se fazer com que o Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves se tornassem um poderoso império transcontinental capaz de se impor no cenário político mundial de forma respeitável.14 Um império unido, sem colônias ou metrópoles, como imaginava Rodrigo de Sousa Coutinho e, depois, seu discípulo, Pedro de Sousa e Holstein, o conde de Palmela, ambos importantes ministros de D. João VI.


			A Revolução Pernambucana de 1817


			Os que defendiam a ruptura política entre Brasil e Portugal não se contentavam apenas com as melhorias resultantes da administração joanina. Em primeiro lugar, porque essas melhorias se concentravam na cidade do Rio de Janeiro. Em segundo lugar, porque eram muito limitadas. A abertura dos portos às nações amigas, por exemplo, certamente atendeu a um dos mais importantes anseios do partido brasileiro. No entanto, muitos mercadores que permaneciam se dedicando ao comércio entre os portos do Brasil e de Portugal ainda podiam contar com várias formas de favorecimento por parte da administração real, que continuava sendo integrada, em sua maioria, por portugueses. O próprio D. João VI se mostrou sensível às dificuldades enfrentadas por esses mercadores, que desde 1808 passaram a enfrentar uma crescente concorrência estrangeira (inglesa, principalmente). Para atenuar tais dificuldades, foram adotadas medidas que favoreceram o comércio de sal, peixe, vinho, aguardente e tecidos oriundos de Portugal. Os que mantinham relações comerciais com outros países não podiam contar com tais facilidades e, por vezes, ainda precisavam enfrentar a antipatia de autoridades governamentais contrárias à aproximação entre os negociantes portuários brasileiros e os negociantes portuários da Grã-Bretanha e de outros países europeus.15 Ou seja, apesar da abolição do pacto colonial, as atividades comerciais entre os portos portugueses e os portos brasileiros continuavam sendo muito beneficiadas, no Brasil, por pessoas (em sua maioria, oriundas de Portugal) que detinham considerável poder e cujas convicções colonialistas permaneciam quase intactas. E os que formavam o partido brasileiro achavam que apenas a ruptura política entre Brasil e Portugal poderia alterar esta situação.


			Além disso, mantinha-se a tradicional prática de só nomear os nascidos em Portugal para os cargos mais elevados nas administrações provinciais. Os brasileiros, dessa forma, estavam impossibilitados de ascender, nas províncias, aos postos governamentais de alto escalão. Tal situação reforçava a impressão de que enquanto o aparato estatal estivesse sob o mando dos portugueses, os brasileiros seriam mantidos em situação de inferioridade.


			Em 1817, os defensores da independência do Brasil voltaram a se sublevar, dando origem, em Pernambuco, à maior revolta anticolonialista da história brasileira. O seu estopim foi um acontecimento carregado de simbolismo: a agressão mortal perpetrada pelo capitão José de Barros Lima16, que era brasileiro, contra o brigadeiro português Manuel Joaquim Barbosa de Castro, ou seja, uma agressão do médio escalão (o máximo a que chegavam os brasileiros) contra a cúpula da administração provincial pernambucana (sob controle hegemônico dos portugueses). Ao contrário das frustradas conspirações emancipacionistas havidas até aquele ano, a Revolução Pernambucana de 1817 se alastrou pelo território da província e ganhou apoio também na Paraíba, no Rio Grande do Norte e no Ceará. Instalou-se um governo provisório, elaborou-se uma Lei Orgânica e por mais de dois meses se resistiu à reação movida por D. João VI. Em maio de 1817, o movimento foi definitivamente derrotado, mas já não restavam dúvidas de que as propostas de independência política avançavam cada vez mais.


			A Revolução do Porto de 1820


			Em 1820, teve início na cidade do Porto uma revolta que pôs fim à preeminência estrangeira sobre Portugal.17 De acordo com as ideias liberais, que continuavam avançando no continente europeu, os revoltosos deixaram claro que tinham o interesse de transformar o Império em uma monarquia constitucional e logo convocaram as Cortes de Lisboa. Abolir o absolutismo e transferir o poder político do monarca para um Parlamento de caráter liberal era um dos objetivos mais importantes dos revoltosos. Seria um grande revés para D. João VI, que havia perdido o apoio de segmentos sociais importantes, como a burguesia (extremamente prejudicada pela abertura dos portos brasileiros às nações amigas), os militares (desprestigiados pelo marechal Beresford e suas tropas) e os intelectuais (cada vez mais permeados pelo ideário liberal).


			As notícias da chamada Revolução Liberal Constitucionalista do Porto foram recebidas com satisfação pelas principais facções do cenário político brasileiro. Os que se inspiravam na independência dos EUA e na Revolução Francesa  ansiavam há muito  pelo fim do Antigo Regime português. Muitos dos que apoiavam a administração joanina no Brasil também já haviam sido muito influenciados pelas ideias liberais e, consequentemente, abraçaram as propostas da revolta iniciada no Porto, ressalvando que defendiam a manutenção do sistema monárquico e a continuidade do reinado de D. João VI. Nas províncias, organizaram-se juntas governativas submetidas diretamente às cortes de Lisboa, enfraquecendo dia após dia o governo real sediado no Rio de Janeiro.


			Uma meta importante para os líderes da Revolução do Porto era restabelecer a supremacia portuguesa no âmbito do Império português. E muitos comerciantes portuários brasileiros defendiam a mesma proposta por serem os mais integrados e os que lidavam melhor com as relações comerciais entre os portos do Brasil e de Portugal.18 Para estes, o pacto colonial era visto como uma proteção contra qualquer concorrência externa e a abertura dos portos às nações amigas, portanto, não lhes havia sido favorável. A expectativa desses comerciantes era a de que, se Portugal voltasse a ser a região mais importante do Império, seus antigos privilégios mercantilistas também poderiam ser restaurados. Assim, a maior parte dos seguidores da Revolução do Porto (os chamados vintistas) era politicamente liberal, pois defendia a instauração de uma monarquia constitucional, mas economicamente ainda se mostrava apegada a práticas típicas dos Estados absolutistas. Entre os adeptos dessa restauração do pacto colonial residentes no Brasil, havia diversos segmentos sociais. Mas o predomínio, sem dúvida, era de grandes negociantes portuários. Talvez fosse oportuno checar a abundante historiografia portuguesa recente sobre o vintismo e como eles veem o vínculo do império e a posição brasileira de lá, hoje.


			Três blocos políticos: recolonizadores, joaninos e radicais


			Após a Revolução do Porto, três grandes blocos predominavam no cenário político brasileiro. Um desses blocos era formado pelos que esperavam a restauração dos aspectos essenciais do antigo pacto colonial e, portanto, podem ser chamados de recolonizadores. Este era o bloco mais afinado com o ideal vintista de regeneração, o princípio norteador da Revolução do Porto, baseado em duas propostas fundamentais: a adoção de uma monarquia constitucional e a recuperação da posição hegemônica de Portugal no Império.


			Os outros dois blocos se opunham a qualquer tentativa de restaurar a supremacia portuguesa em relação ao Brasil. Em um desses blocos estavam aqueles que se mostravam bastante satisfeitos com as transformações promovidas por D. João VI desde 1808. Podem, então, ser chamados de joaninos. O outro bloco era formado por aqueles que consideravam insuficientes os benefícios trazidos pela administração joanina e, inspirados principalmente na independência dos Estados Unidos, continuavam lutando pela independência do Brasil. Para Carlos Guilherme Mota e Fernando Novais, eram os “liberais radicais”.19 O termo radical, realmente, é muito apropriado, já que este bloco defendia as propostas de maior impacto entre os pensadores liberais brasileiros à época. Essas propostas, para os adversários dos radicais, eram desmedidas, exorbitantes, extremadas. Os radicais, porém, não formavam um bloco homogêneo. Alguns possuíam convicções mais impactantes e abraçavam ideias acentuadamente liberais da Revolução Francesa. Outros se mostravam apenas anticolonialistas e antiabsolutistas, repudiando o que consideravam como exageros de caráter jacobino. As dificuldades de entendimento entre essas facções debilitavam muito esse bloco. Durante a Revolução Pernambucana de 1817, por exemplo, as proclamações antiescravistas dos liberais mais entusiasmados fizeram os mais comedidos (principalmente, os grandes senhores rurais) afastar-se do levante, que se tornou, consequentemente, bastante vulnerável.


			Em 1820, a maior parte dos joaninos já havia admitido que, diante da crise do absolutismo na Europa, o constitucionalismo liberal se impunha como a melhor alternativa. Inspiravam-se na experiência espanhola (cujo principal símbolo na década de 1810 foi a chamada Constituição de Cádiz20), no parlamentarismo britânico e no reinado francês de Luís XVIII. Afinal, Reino Unido e França eram importantes referências políticas para todo o Ocidente e a Espanha, ademais, exerciam considerável influência sobre Portugal e, consequentemente, também sobre o Brasil. Ao mesmo tempo, porém, os joaninos preservavam convicções que haviam sido características do reinado de inspiração absolutista de D. João VI no Brasil, ao qual haviam servido ou louvado. Defendiam, em especial, o sistema monárquico, a centralização política e a manutenção da unidade do Império português. Os joaninos, dessa forma, não se voltaram contra todas as tradições monárquicas portuguesas, embora quisessem que a estrutura política do seu Império fosse menos absolutista e mais afinada com os crescentes anseios liberais das primeiras décadas do século XIX.


			Os radicais, por sua vez, estavam completamente afastados dos ideais absolutistas. Em sua maioria, ansiavam pela independência do Brasil e, depois de consumada a ruptura com Portugal, defendiam a adoção do sistema republicano, tendo os Estados Unidos como grande modelo. E como os norte-americanos haviam se organizado sob a forma federativa, republicanismo e descentralização política tornaram-se ideias quase sinônimos à época. O federalismo tornou-se muito atraente para setores oligárquico-rurais e mercantis das províncias, que mantinham relações diretas com o mercado atlântico e não estavam satisfeitos com as interferências advindas do governo sediado no Rio de Janeiro. O domínio de um governo central sobre o restante do Brasil, portanto, não era bem visto pelos radicais, que preferiam uma ampla autonomia para as províncias. Eram claramente regionalistas e, consequentemente, não conseguiam estabelecer alianças transregionais, que poderiam dar mais força às suas ações. Isolados, seus esforços emancipacionistas limitavam-se a uma província (foi o caso da Inconfidência Mineira, por exemplo) ou a uma pequena região (como ocorreu na Revolução Pernambucana de 1817), facilitando a repressão.


			A caminho da independência


			A D. Pedro, o filho de D. João VI, não faltavam motivos para se manter afastado destes três blocos políticos. Afinal, nenhum deles deixou de abraçar ideais antiabsolutistas da Revolução do Porto. E o príncipe, como herdeiro da coroa portuguesa, representava justamente o sistema político absolutista recém-derrotado. No entanto, D. Pedro não se mostrou disposto a lutar por ideais cuja decadência era tão visivelmente acentuada. Conformou-se sem maiores resistências com a nova realidade política do Império português e procurou manter relações amistosas com os joaninos e com os recolonizadores. Essa postura apaziguadora pôde ser notada durante o ajuntamento militar em defesa das cortes de Lisboa ocorrida em fevereiro de 1821, no Largo do Rossio, quando D. Pedro aceitou, em nome de seu pai, parte das exigências21 das tropas da Divisão Auxiliadora ali reunida. O príncipe tranquilizou, assim, os que temiam uma reação mais vigorosa da família real contra os avanços dos vintistas em Portugal. 


			A aversão aos radicais também ajudou a aproximar D. Pedro de joaninos e recolonizadores.  Vistos como terríveis inimigos, por ameaçarem o sistema monárquico, a unidade entre Brasil e Portugal e até a ordem escravista, os radicais causavam sobressalto entre os que se opunham às suas propostas. E D. Pedro não hesitaria em reprimir qualquer manifestação que pudesse ser considerada mais extremada. Foi assim, por exemplo, em 21 de abril de 1821, quando uma assembleia reunida na Praça do Comércio sofreu violenta repressão armada comandada pelo próprio príncipe. Poucos dias depois, D. João VI retornou a Portugal e deixou D. Pedro governando o Brasil como príncipe regente.  


			À medida que chegavam as notícias de Portugal, crescia a decepção dos joaninos com as cortes de Lisboa. Era possível notar um anseio pelo restabelecimento do status quo colonial existente entre Portugal e Brasil antes da grande viagem da família real em 1808 ou, no mínimo, um “desejo, mais ou menos consciente, de retomar a hegemonia portuguesa no interior do Império”.22 Na Bahia, teria havido até a solicitação de “que se restabelecesse o sistema colonial”.23 E esta, certamente, era a tendência que predominava em Lisboa. Em julho de 1821, por exemplo, as cortes de Lisboa decretaram “que os panos de lã e de outras manufaturas de lã britânicas importados do Reino [...] [deveriam pagar] direitos de 30%, que sempre haviam pago”,24 uma decisão extremamente benéfica para os recolonizadores, os grandes interessados em reavivar, em seu pleno vigor, o antigo comércio entre os portos brasileiros e portugueses. Os joaninos, assim, deixaram de saudar a Revolução do Porto como um movimento de caráter liberal e passaram a encará-la como um movimento que visava notoriamente ao rebaixamento do Brasil perante Portugal.


			Nas lojas maçônicas, que eram os locais onde mais se faziam articulações políticas naquela época, os joaninos deixavam claro que, se fosse preciso, repudiariam as cortes de Lisboa para preservar a nova realidade política e econômica instaurada no Brasil a partir de 1808. Antes tão leais ao monarca e à unidade do Império, passaram a ver seus interesses seriamente ameaçados e se aproximaram da ideia de independência brasileira, que era a grande reivindicação dos radicais. A possibilidade de se extinguirem órgãos governamentais estabelecidos na colônia, em especial, suscitava aguda preocupação:


			Todos os indivíduos espoliados de seus empregos pela extinção dos tribunais, converteram-se em patriotas exaltados; e como se tivessem sido transformados por um agente sobrenatural, aqueles mesmos que haviam, durante a maior parte de sua vida, serpejado entre os mais baixos escravos do poder, ergueram-se como ativos e estrênuos defensores da independência.25


			Por outro lado, se fossem preservados os benefícios propiciados por D. João VI aos brasileiros desde 1808, não haveria razões para que os joaninos cogitassem a ideia de independência do Brasil. O príncipe D. Pedro, interessado em manter unido o Império que iria herdar, mostrou-se cada vez mais simpático a tal raciocínio. Um raciocínio que transbordou os fechados círculos maçônicos e, pouco a pouco, tornou-se público. Os joaninos (que tinham José Bonifácio como um de seus principais líderes) e D. Pedro convergiram para uma proposta que impedisse a submissão do Brasil ao jugo exploratório português e preservasse a unidade imperial. O ápice dessa convergência foi, sem dúvida, o dia do fico (9 de janeiro de 1822), no qual D. Pedro, desobedecendo às cortes de Lisboa e atendendo a reivindicações que chegaram de São Paulo, de Minas Gerais e da própria cidade do Rio de Janeiro, decidiu permanecer no Brasil. Lado a lado, o príncipe português e os joaninos se colocaram explicitamente contra os interesses que predominavam nas cortes de Lisboa. Para o príncipe, era também uma oportunidade de afrontar os vintistas, que haviam imposto à sua família uma derrota até certo ponto vexatória em Portugal. Ademais, tal aliança mantinha o isolamento dos radicais, que continuavam sendo vistos como defensores de propostas abomináveis.


			De janeiro a setembro de 1822, os posicionamentos políticos acirraram-se crescentemente no cenário político brasileiro. Os recolonizadores defendiam a legitimidade das cortes de Lisboa e algumas províncias se apoiavam nesse argumento para não se subordinar ao governo sediado no Rio de Janeiro, exigindo que o príncipe D. Pedro se submetesse às decisões tomadas na capital portuguesa. A reação de D. Pedro foi firme. Rechaçou com vigor as tentativas de forçá-lo a retornar a Portugal, proibiu que qualquer tropa desembarcasse nos portos brasileiros sem a sua autorização e nomeou um ministério com ilustres personalidades joaninas, destacando-se José Bonifácio, que já havia se tornado seu principal aliado no enfrentamento contra as cortes de Lisboa. Determinou também que as ordens vindas de Portugal só seriam consideradas válidas no Brasil após o seu acatamento. E, finalmente, convocou uma assembleia de representantes das províncias brasileiras, com o objetivo de reforçar o governo sediado no Rio de Janeiro e impedir uma possível fragmentação territorial do Brasil. Essas medidas fizeram com que D. Pedro passasse a ser visto como o principal guardião dos interesses brasileiros e, em maio de 1822, o príncipe foi agraciado com o título honorário de Defensor Perpétuo do Brasil.


			O atrito entre interesses irreconciliáveis desestabilizava cada vez mais o Império Português. Intransigentemente, as cortes de Lisboa se mostravam, em sua maioria, favoráveis ao restabelecimento da antiga relação existente entre o Brasil e Portugal. Os joaninos e D. Pedro, então, perceberam que a única forma de preservar as melhorias implantadas no Brasil por D. João VI era romper, definitivamente, com o governo sediado em Lisboa. Tornou-se, portanto, inviável a ideia de, ao mesmo tempo, se preservar a unidade política do Império português e a nova situação pós-1808 do Brasil. Aos poucos, os joaninos passaram a defender apenas a unidade político-territorial brasileira. O príncipe D. Pedro, aliás, já havia sido alertado por seu pai sobre essa possibilidade. Pouco antes de retornar a Portugal, D. João VI teria dito a seu filho a seguinte frase: “Pedro, se o Brasil se separar, antes seja para ti, que me hás de respeitar, do que para algum destes aventureiros”.26 Os deputados brasileiros nas cortes de Lisboa também concluíram que a independência tornara-se inevitável e se retiraram secretamente de Portugal. Na Inglaterra, cinco deles assinaram um documento, o Manifeto de Falmouth, em que justificavam a sua atitude:


			Os abaixo-assinados não podiam, sem merecer a execração de seus concidadãos, sem ser atormentados de eternos aguilhões de consciência, sem sujeitar-se à maldição da posteridade, subscrever e muito menos jurar uma tal constituição, feita como de propósito para exaltar e engrandecer Portugal à custa do Brasil; recusaram, portanto, fazê-lo.27


			Em 7 de setembro de 1822, quando retornava de uma viagem que fizera a São Paulo para resolver problemas políticos enfrentados por José Bonifácio na província, D. Pedro recebeu novas notícias de Lisboa. Dessa vez, foram suficientes para que resolvesse declarar, de forma definitiva, a separação completa entre Brasil e Portugal. O grito de “Independência ou Morte” se transformou no ato simbólico culminante de um ininterrupto processo de distanciamento entre interesses brasileiros e portugueses. Em dezembro, D. Pedro foi coroado e tornou-se D. Pedro I, imperador do Brasil, em uma cerimônia que se assemelhava muito às do Antigo Regime, levando os vintistas de Portugal a considerar o novo Império um polo de resistência do absolutismo bragantino.


			Não foi sem combates armados que a independência política do Brasil se consumou. Nas províncias dominadas pelos recolonizadores, houve mobilização política e militar para se resistir a D. Pedro I e manter o Brasil subordinado a Portugal. Essas províncias eram a Cisplatina, o Piauí, o Maranhão, o Grão-Pará e a Bahia. O governo de Portugal, porém, não enviou o esperado apoio militar para os recolonizadores e, consequentemente, sua resistência armada à independência brasileira definhou com o passar dos meses, embora a estrutura militar de que dispunha o governo imperial brasileiro fosse um tanto precária. No início do segundo semestre de 1823, já não havia mais resistência militar em território brasileiro contra o reinado de D. Pedro I.


			Vencidos os adversários de D. Pedro I no Brasil, era preciso que a independência brasileira fosse reconhecida também pelos outros países. O governo dos Estados Unidos, apesar de não se mostrar muito simpático à implantação de um regime monárquico no continente americano, foi o primeiro a considerar legítimo o reinado de D. Pedro I. O mais importante, porém, era que a independência fosse reconhecida pela Grã-Bretanha (um país notavelmente próspero em virtude da Revolução Industrial e, desde a vitória sobre Napoleão Bonaparte, de importância política decisiva no continente europeu e no mundo atlântico) e pela ex-metrópole, pois o seu reconhecimento daria fim a qualquer constrangimento dos outros países em fazer o mesmo. A Grã-Bretanha mostrou-se favorável a um acordo conciliatório que, ao mesmo tempo, reconhecesse a independência brasileira e garantisse algumas vantagens para Portugal. Era uma postura que satisfazia o Brasil. O governo português, por outro lado, resistiu tenazmente a qualquer acordo, mas em agosto de 1825, finalmente, aceitou a perda de sua antiga colônia. Além de uma elevada indenização a ser paga pelo Brasil a Portugal, o acordo previa que D. João VI poderia fazer uso do título honorário de imperador do Brasil (talvez a última deferência ao monarca que tantos benefícios proporcionou ao país durante sua estadia no continente americano). Como se previa, após o reconhecimento português da independência brasileira, vários outros países seguiram, em pouco tempo, o mesmo caminho.


			O Primeiro Reinado


			A assembleia dos representantes das províncias, que havia sido convocada ainda em junho de 1822, foi convertida depois em Assembleia Constituinte. Era mais um passo decisivo dado pelo Brasil para abandonar o absolutismo e se inserir em uma nova realidade política, dominada pelo pensamento liberal e constitucionalista que, aos poucos, avançava sobre todo o Ocidente. E foi justamente em torno dos debates realizados nesta Assembleia Constituinte, reunida a partir de maio de 1823, que os principais blocos políticos do novo Império puderam se posicionar mais claramente, dando início às contendas que caracterizaram todo o Primeiro Reinado.


			A Assembleia era dominada por uma facção que tinha ideias políticas muito assemelhadas às convicções joaninas. Esta facção pode ser chamada de bloco parlamentar28, já que seus integrantes preponderavam nos trabalhos constituintes e, por sua formação bacharelesca, mostravam bastante habilidade nas atividades próprias do Poder Legislativo. Suas propostas ainda se assentavam na tríade formada por regime monárquico, centralização política e unidade territorial brasileira. Além disso, permaneciam apegados a alguns pressupostos antiabsolutistas que haviam abraçado (com maior ou menor entusiasmo) quando as notícias da Revolução do Porto chegaram ao Brasil. Defendiam, portanto, um sistema político que diminuísse o desequilíbrio existente entre o poder do monarca e o do Parlamento.


			Os radicais mantinham suas simpatias pelos princípios republicano e federalista, inaceitáveis para os seus adversários. Eram poucos na Assembleia, principalmente porque ainda persistia o temor às suas inclinações antiescravistas, insuportáveis para uma sociedade extremamente conservadora e apegada ao trabalho escravo. Ademais, em outubro de 1822, uma devassa foi instaurada por ordem de D. Pedro I e vários líderes radicais foram presos ou deportados, dificultando ainda mais as ações dessa corrente política. 


			O imperador, obviamente, rechaçava completamente as propostas dos radicais, que afrontavam o seu próprio poder. As propostas do bloco parlamentar também incomodavam D. Pedro I, que não estava disposto a dividir o seu poder com o Parlamento. O monarca não era um absolutista convicto. Ele não defendia que todo o poder derivasse do rei e que todo o aparato estatal estivesse submetido à sua vontade. Em sua opinião, o Parlamento, por exemplo, deveria ser um órgão do Estado cujo poder teria origem no sufrágio dos cidadãos e cuja função primordial seria a de representar tais cidadãos, em vez de satisfazer os anseios imperiais. Mas essas concepções liberais do imperador não eram amplas. Educado de acordo com as tradições do Antigo Regime, D. Pedro I acreditava que a soberania real, embora não fosse absoluta, era suprema. Ou seja, nada no cenário político do país poderia equiparar-se ao monarca. Consequentemente, o rei precisava ser posto bem acima do Poder Legislativo, e não apenas um pouco acima, ou talvez ao lado, como queria o bloco parlamentar. Na sessão de abertura da Assembleia Constituinte, o imperador deixou clara tal convicção ao afirmar que a Constituição deveria ser digna do Brasil e dele próprio.


			À medida que os trabalhos da Assembleia Constituinte se desenvolviam, acentuavam-se as divergências entre o imperador e os parlamentares. O bloco parlamentar e os radicais, sem esquecer a antipatia mútua, aproximaram-se para enfrentar D. Pedro I, cada vez mais visto como um adversário comum a ambos. A aliança estabelecida em 1822 entre os joaninos e o então príncipe regente, que havia sido tão importante para a ruptura com Portugal, chegara ao fim. Em julho de 1823, José Bonifácio, importante liderança do bloco parlamentar, foi destituído do ministério pelo imperador e juntou-se a seus irmãos, Antônio Carlos e Martim Francisco, que pugnavam na Assembleia Constituinte contra os arroubos autocráticos de D. Pedro I. Dia após dia, acirrava-se o antagonismo entre o Parlamento e o monarca.


			A tensão política que envolvia os trabalhos da Assembleia Constituinte passou a ter o aspecto de uma contenda entre portugueses e brasileiros. De um lado estava o imperador nascido em Portugal e do outro despontava o paulista José Bonifácio, cada vez mais líder inconteste do bloco parlamentar. Os radicais e o bloco parlamentar pareciam formar um polo brasileiro contra o antiliberalismo de D. Pedro I. Em oposição, os que haviam sido recolonizadores durante o processo de independência do Brasil se aproximaram do imperador e de seu séquito para formar um polo português cujos integrantes, fossem eles nascidos em Portugal ou no Brasil, ainda mantinham intensas relações (econômicas e afetivas, entre outras) com a ex-metrópole. Passaram a apoiar D. Pedro I também algumas importantes personalidades antiliberais que consideravam uma afronta às tradições monárquicas e à dignidade do imperador as propostas políticas predominantes na Assembleia Constituinte. A partir de então, surgiu um bloco político formado por aqueles a quem se pode chamar de pedristas, já que se tornaram a base política na qual D. Pedro I se apoiaria para enfrentar seus adversários.


			As divergências entre o Parlamento e o monarca, entre os pedristas e a aliança do bloco parlamentar com os radicais agravaram-se excessivamente e, em 12 de novembro de 1823, o imperador tomou uma decisão drástica. Ordenou o cerco militar ao prédio do Parlamento e dissolveu a Assembleia Constituinte. Foi a chamada noite da agonia o que frustrou os planos dos radicais e do bloco parlamentar e deu ao monarca e a seus aliados a supremacia política no Império do Brasil.


			Um Conselho de Estado nomeado por D. Pedro I elaborou uma Constituição que foi outorgada em 1824. A supremacia do monarca era garantida pelo Poder Moderador, considerado “a chave de toda a organização política” do Império, segundo o próprio texto constitucional. Esse poder dava ao imperador amplas prerrogativas, fazendo do Brasil uma monarquia bastante centralizada. A Constituição também dizia que o imperador era o “Chefe do Poder Executivo”. O Poder Legislativo possuía importância limitada e o Judiciário era ainda menos autônomo.


			Ao bloco parlamentar e aos radicais, restava apenas continuar opondo-se de forma vigorosa às atitudes antiliberais do imperador. O bloco parlamentar, formado por pessoas letradas e afeitas aos debates intelectuais próprios da realidade oitocentista, opunha-se ao imperador principalmente a partir da imprensa, enquanto aguardava a abertura do Poder Legislativo, no qual suas habilidades retóricas poderiam ser ainda mais importantes. Mais influentes em províncias distantes da corte, os radicais demonstravam certa preferência pela oposição armada (fossem esses radicais intelectuais contestadores do meio urbano inspirados no heroísmo da Revolução Francesa, fossem eles oligarcas rurais mais acostumados com práticas mandonistas do que com o debate e a transigência). A eclosão de revoltas armadas, então, nada teria de surpreendente.


			A maior dessas revoltas se deu em Pernambuco no ano de 1824. Entre as prerrogativas do imperador, estava a de nomear os presidentes das províncias. Os pernambucanos, porém, não admitiam tal imposição e até já haviam escolhido seu presidente provincial. A tensão entre D. Pedro I e os radicais pernambucanos, crescente desde a dissolução da Assembleia Constituinte de 1823, agigantou-se. Em julho de 1824, teve início a revolta armada. O objetivo principal dos revoltosos era criar uma república federal que se chamaria Confederação do Equador. É notável a semelhança entre esta revolta e a Revolução Pernambucana de 1817 e já se disse que uma foi a continuação da outra.29 Os radicais pernambucanos resistiram até setembro de 1824. Após a vitória do governo imperial, as punições foram exemplares. A execução de frei Caneca foi a mais dramática e simbólica demonstração da fúria repressora que vitimou os revoltosos. Mas houve outras represálias, como a decisão de retirar da província de Pernambuco grande parte de seu território, que passou a integrar a província de Minas Gerais e, depois, foi anexada à Bahia. Não houve, no Primeiro Reinado, outra revolta armada de tamanho vulto.


			Em abril de 1826,30 tiveram início os trabalhos do Parlamento. Para compor o Senado, cada província elegeu uma lista de candidatos de onde o imperador escolheu alguns nomes. Foram selecionados líderes dos pedristas e personalidades políticas que contavam com a simpatia de D. Pedro I ou, ao menos, não se opunham com acentuado vigor às suas atitudes. O Senado, portanto, estava bastante afinado com o governo imperial. A Câmara dos Deputados, por sua vez, foi novamente tomada pelo bloco parlamentar, que se opunha de forma bastante franca ao monarca. E como a Constituição de 1824 assegurava aos deputados e senadores ampla liberdade de expressão, a oposição a D. Pedro I podia manifestar-se no Poder Legislativo sem maiores problemas. A Câmara dos Deputados, assim, tornou-se o grande centro oposicionista do cenário político brasileiro à época.


			A tensão entre o monarca e os deputados foi constante no Primeiro Reinado. O bloco parlamentar aproveitava para lançar ácidas críticas contra o imperador toda vez que a situação se mostrava propícia. E essas situações não eram raras. Desde 1826, D. Pedro I mostrou grande preocupação com a sucessão dinástica portuguesa, algo inaceitável para muitos brasileiros, que não queriam ver o seu soberano preocupado com os problemas de outro país. Em 1828, chegou ao fim a Guerra da Cisplatina, que se separou do Brasil e transformou-se na República Oriental do Uruguai. Sem dúvida, um estrondoso revés para D. Pedro I. O escandaloso romance com Domitila de Castro, que D. Pedro I não se preocupava em disfarçar, também contribuiu para a deterioração de sua imagem. Muito mal vista foi a concessão do título de marquesa de Santos à sua amante e dizia-se até que a imperatriz, cuja popularidade era enorme na corte, costumava ser tratada pelo imperador com violência e desprezo, reforçando a indignação entre os súditos.


			Os tratados estabelecidos com a Grã-Bretanha também causaram protestos. O governo britânico exigia tratamento privilegiado para os cidadãos de seu país residentes no Brasil e queria que o governo brasileiro agisse com maior firmeza contra o tráfico negreiro e o trabalho escravo. Ao submeter-se a essas demandas, D. Pedro I causou grande indignação entre muitos dos seus súditos. Os problemas econômicos também fizeram com que muitos brasileiros se voltassem contra o seu monarca. O governo imperial não deu ao setor agromercantil o auxílio que comerciantes e grandes proprietários rurais esperavam e, em demonstração evidente da crise econômica pela qual o Império estava passando, o Banco do Brasil teve a sua falência decretada em 1829.


			Em 1830, além da oposição sustentada pelo bloco parlamentar na Câmara dos Deputados, ganharam novo ânimo as agitações no meio urbano, tendo à frente, mais uma vez, as lideranças radicais. Da França, chegaram as notícias sobre a revolta liberal que levou à abdicação de Carlos X, inflamando os ânimos da oposição a D. Pedro I. Em São Paulo, o assassinato do jornalista Líbero Badaró, que criticava vigorosamente o imperador, causou grande comoção e agravou ainda mais a situação. Seguindo o conselho de alguns de seus aliados, D. Pedro I resolveu afastar-se das turbulências que assolavam a cidade do Rio de Janeiro e realizou uma viagem à província de Minas Gerais. Essa viagem, porém, não foi bem-sucedida, pois em vários municípios o imperador foi recebido com pouco entusiasmo. Em algumas localidades, houve indiferença. Em outras, até manifestações hostis puderam ser notadas. Para saudar o retorno do imperador ao Rio de Janeiro, os pedristas prepararam manifestações festivas na capital do Império. A oposição considerou tal atitude uma provocação e o confronto tornou-se inevitável. A noite de 13 de março de 1831 entrou para a história como a noite das garrafadas, uma violenta batalha de rua entre pedristas e oposicionistas.


			D. Pedro I tentou contemporizar nomeando o chamado ministério dos brasileiros, que concordava cautelosamente com parte considerável das reivindicações do bloco parlamentar. A crise, porém, havia se tornado irreversível. Nos primeiros dias de abril de 1831, atendendo aos chamados dos radicais, alguns regimentos militares da capital do Império sublevaram-se. Em 5 de abril, o ministério dos brasileiros foi substituído pelo ministério dos marqueses, composto por algumas das personalidades mais próximas do imperador. No dia seguinte, a sublevação militar generalizou-se e houve manifestações populares nas ruas da cidade do Rio de Janeiro. Na madrugada de 7 de abril de 1831, finalmente, D. Pedro I abdicou do trono brasileiro em favor de seu filho, Pedro de Alcântara, com apenas cinco anos à época.


			Chegava ao fim, então, a primeira fase do período imperial da história brasileira. Após sentir o impacto da guerra na região platina, da revolta em Pernambuco no ano de 1824 e das acirradas desavenças entre o monarca e a câmara temporária do Parlamento, parte considerável dos cidadãos brasileiros passou a achar que, para consolidar a independência brasileira, era preciso impedir que tamanhas turbulências persistissem. Havia a perspectiva de que as crises fossem superadas e o único regime monárquico do continente americano passasse a vicejar cada vez mais. Surgiu o interesse em fazer do Brasil uma pátria benquista internamente e respeitada externamente, um Império rijo, um Estado viável, enfim, um país cujas dissensões internas, depois de arrefecidas, seriam toleráveis e não representassem risco à sua estabilidade. Em torno desses anseios se dariam, no período regencial e nos primeiros tempos do Segundo Reinado, os debates sobre a proposta de uma grande conciliação política entre as diferentes correntes de opinião política existentes no Brasil.
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